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Resumo: Tomando como ponto de partida o trabalho publicado no ante-
rior número de Conimbriga (Fernández Calo, “Os Callaeci e a 
questão eponímica”), discutem-se diversos aspetos historiográ-
ficos, com base, essencialmente, nas fontes literárias clássicas e 
na epigrafia latina, acerca da localização, tanto do núcleo urba-
no de Cale, mencionado pela primeira vez no “Itinerário de An-
tonino”, como do populus/ciuitas dos Callaeci, que a tradição 
literária identifica como a primeira comunidade indígena situa-
da a norte do rio Douro que afrontou o cônsul romano Decimus 
Iunius Brutus quando este fez uma incursão militar ao noroeste 
da península em 138-137 a.C. O triunfo da missão fez com que 
Brutus adotasse o cognome honorífico Calaicus, celebrado em 
vários monumentos de Roma. Conclui-se que, não obstante o 
estudo de Fernández Calo ter o propósito de renovar a discussão 
sobre um tema fundamental da história antiga do Noroeste, a fal-
ta de novas fontes, designadamente epigráficas, não permite que 



se alcancem ganhos significativos na interpretação dos dados 
disponíveis.

  Palavras-chave: História Antiga; Callaeci; Galaicos; Norte de 
Portugal.

Abstract: Taking as a starting point a paper published in the previous issue 
of Conimbriga (Fernández Calo, “The Callaeci and the eponymic 
issue”), various historiographical aspects are discussed, essential-
ly based on classical literary sources and Latin epigraphy, con-
cerning the location, both of the urban center of Cale, mentioned 
for the first time in the “Antonine Itinerary”, and of the populus/
ciuitas of the Callaeci, which literary tradition identifies as the 
first indigenous community located north of the Douro River that 
confronted the Roman consul Decimus Iunius Brutus when he 
made a military incursion to the northwest of the peninsula, in 
138-137 BC. The triumph of the mission made Brutus to adopt the 
honorific cognomen Calaicus, celebrated in several monuments 
in Rome. It is concluded that, despite the fact that the study pre-
sented by Fernández Calo has the purpose of renewing the dis-
cussion on a fundamental theme of the Ancient History of the 
Northwest, the lack of new sources, namely epigraphic ones, does 
not allow significant gains to be achieved in the interpretation of 
the available data.

  Keywords: Ancient History; Callaeci; Galicians; North of Portu-
gal.
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SOBRE OS CALLAECI E O SEU EPÓNIMO:
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Publicou a Conimbriga no seu volume LXI (2022) interessan-
te análise historiográfica subscrita por Martín Fernández Calo, autor 
de diversos estudos sobre a organização e estruturação do poder entre 
os povos galaicos (por exemplo, Fernández Calo, 2018, 2020). Este 
investigador debruçou-se agora sobre o que designa como “questão 
eponímica” dos Callaeci, ou seja, a interpretação – fundada em pro-
posta de A. Tranoy (1977) e que afirma ser consensual na historiogra-
fia moderna – que radica a designação coronímica dos povos antigos 
da fachada ocidental do Noroeste peninsular – a Callaecia – em uma 
comunidade étnica dos finais da Idade do Ferro que teria tido o seu 
solar na margem esquerda da foz do Douro, os Callaeci propriamente 
ditos. Propõe-se, portanto, o autor reavaliar criticamente as fontes clás-
sicas, designadamente Plínio e Estrabão, e analisar os registos epigrá-
fico e paleolinguístico, para, em conclusão, denunciar “a fraqueza da 
questão etnonímica”, a fim de “ampliar as perspetivas sobre as origens 
do corónimo e da identidade antiga da Callaecia” (Fernández Calo, 
2022: 54) 1.

Sublinhando a capacidade de argumentação de Fernández Calo, e 
colhendo o nosso acordo a maior parte da sua exposição, entendemos, 
ainda assim, contribuir para o debate com algumas observações que 
julgamos oportunas, tanto mais que o tema dos Callaeci e a questão 
eponímica têm também estado ultimamente no centro das nossas refle-
xões (Silva, 2018, 2020, 2021).

1 Para abreviar, indicaremos por vezes como Idem todas as referências a este 
trabalho do mesmo Autor.
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A historiografia

No seu intento de desmontar o “consenso historiográfico” que faz 
radicar no artigo de Tranoy (1977), Fernández Calo começa por uma 
revisão historiográfica sobre o tema, para evidenciar a “variabilidade 
de posturas” vigente até ao estudo do investigador francês. O Autor re-
monta a Jerónimo Contador de Argote (1738: 48-50) o reconhecimen-
to dos Callaeci como populus/ciuitas específico, erudito a que se se-
guiram Florez (1787: 18-19; a que podemos acrescentar 1749: 185ss., 
234) e outros autores galegos e castelhanos, concluindo com Rodrí-
guez Colmenero (1977: 32), todos eles apontando o suposto território 
dos Callaeci numa região do norte interior de Portugal e seus limites 
com a Galiza, por altura das serras do Gerês/Xurês ou do Barroso, 
como opinou este último investigador no trabalho citado. A mudança 
de paradigma ter-se-ia dado com a proposta de Luís Monteagudo (em 
estudo datado de 1955, e não 1956, como por lapso indica), de relacio-
nar, linguisticamente, o referido populus com Cale, entendido como o 
núcleo original da moderna cidade do Porto (Fernández Calo, 2022: 
55). Ora, a ideia original não foi de Monteagudo, pois já muito antes, 
do lado português, A. A. Mendes Correia havia feito a sugestão de 
sediar em Cale aquele povo (Correia, 1934: 18; 1936: 24-25), com 
ecos na historiografia galega anteriores à nota de Monteagudo (Torres 
Rodríguez, 1951-1952: 6-7), podendo mesmo remontar-se a mesma 
proposta a Manuel Pereira de Novais, beneditino do mosteiro de São 
Martinho de Compostela, que redigiu, em castelhano, a sua Anacrisis 
Historial cerca de 1631, nela dizendo, logo no prólogo, referindo-se à 
cidade do Porto: “Pues del Primer nombre que tuvo de Cale se deduciò 
al Reyno Illustrissimo de Galicia el nombre de Calecia, Y de Galecia, 
que es nombre que Plinio le da en su Historia Natural (…)” (Novais, 
1912: 11).

Aliás, Fernández Calo é parco, entre o elenco historiográfico con-
vocado, na referência a autores portugueses, omitindo, por exemplo, 
Torquato de Sousa Soares, o qual, fundado apenas na interpretação dos 
textos plinianos, situava os Callaeci em região mais interior da bacia do 
Douro (Soares, 1957: 219), ou, entre aqueles que mais afincadamente 
se dedicaram à etnogeografia dos povos antigos, diversos estudos de 
Jorge de Alarcão (1990, 1998, 1999, 2000, 2017) ou Armando Coe-
lho Ferreira da Silva (2000, 2007, 2011, 2013, 2015), alguns desses 
autores citados apenas mais adiante, quase de passagem, à semelhança 
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de autores como Pereira-Menaut, Dolores Dopico e outros académicos 
e investigadores galegos, apresentados como “epígonos” acríticos das 
teses de Tranoy.

Recenseando o texto seminal (Tranoy, 1977) para o debatido 
“consenso historiográfico” acerca da “questão eponímica”, Fernández 
Calo estrutura, com acuidade, as propostas daquele investigador em 
torno de três pontos: “a base documental da presunção de uma ciuitas 
callaecorum”, a “noção da traslação do seu etnónimo a toda a região” 
e a “razão da localização da ciuitas epónima em torno do Porto” (Idem: 
56), desde logo passando a criticar alguns aspetos metodológicos da 
análise de Tranoy, concluindo que a compilação de fontes deste autor 
para a justificação da sua proposta “resulta (…) muito incompleta, mas 
é a melhor que se fez então e até hoje mesmo” (Idem: 57).

Como fontes literárias para a consideração do populus pré-romano 
dos Callaeci, organizado como uma ciuitas em tempos imperiais, Fer-
nández Calo analisa em particular as passagens de Plínio-o-Velho que 
se lhe referem e que são bem conhecidas (NH, III, 28 e IV, 112-113), sa-
lientando, como de há muito foi atestado, a singularidade do testemunho 
do Naturalista, entre os autores antigos, sobre o assunto, acrescentando 
– referindo-se à Naturalis Historia – que “o seu estilo esquemático e con-
densado a dota de uma forte ambiguidade” (Fernández Calo, idem: 61).

Ora, é verdade que Plínio tem sido criticado por manifestar, certas 
vezes, falta de critério metodológico, ou pela desigualdade com que 
trata os assuntos, registando-se erros, duplicações e omissões mais ou 
menos flagrantes (Soraci, 2016: 560), como também pela indicação 
pouco precisa das fontes de informação (Ciprés Torres, 2016: 91-92)2, 
ou ainda por ter optado mais pela exaustividade que pelo equilíbrio 
(Traina, 2007: 100), não resistindo a encobrir com mirabilia e admi‑
randa certas descrições ou narrativas (Vial-Logeay, 2017: 22-23). 
Não obstante, em resultado da sua carreira administrativa e conheci-
mento da Tarraconense, província de que foi procurador entre os anos 
de 72 e 74, teve, por certo, particular conhecimento das realidades 
étnicas da região, designadamente em resultado do acesso a informa-
ções atualizadas, considerando os censos que, por aquela altura, terão 
sido realizados no noroeste ibérico (Syme, 1969: 216; Guerra, 1995: 

2 Particularmente notória, aliás, no que se refere ao livro III da História Natural 
(Armani, 2017: 107).
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19-21; Mata Soler, 2014: 182; Le Teuff-Oudot, 2017: 278). Assim 
se compreende o sentido prático e visão administrativa (Traina, 2007) 
com que organizou alguns dos livros, hierarquizando a apresentação da 
Hispânia em províncias e conuentus, seguidos dos respetivos povos e 
cidades. É neste quadro, após a enunciação dos conuentus da Citerior, 
que Plínio elenca e quantifica as suas comunidades étnicas e população, 
local onde se encontra a passagem que ora nos interessa. Assim, deve 
reconhecer-se, como ponto de partida, que não há qualquer outro autor 
da Antiguidade que nos tenha legado informes tão preciosos – ainda 
que, certamente, os quiséssemos ainda mais precisos e científicos – so-
bre o noroeste peninsular (Silva, 2021: 700-701).

Estranha também Fernández Calo a singularidade da menção dos 
Callaeci em Plínio, que descreve como “anomalia” e um “hapax na 
própria obra pliniana” (Idem: 61)3. Singular será, sem dúvida, mas no-
te-se que das 24 ciuitates do conuentus, Plínio apenas discrimina sete, 
entre as que entendeu mais fáceis de nomear (“citra fastidium nominen‑
tur”), deixando na sombra as restantes dezassete. E se é escasso, com 
efeito, o registo dos Callaeci, não será muito maior o que documenta os 
Leuni ou os Seurbi, por exemplo. Talvez, para estes populi, a “questão 
eponímica” não se coloque com tanta acuidade, mas não é por isso que 
os deveremos eliminar da história antiga da região.

Passando ao trecho da NH, IV, 112-113, reencontra-se Fernán-
dez Calo com a debatida expressão “Leuni Seurbi Bracarum oppidum 
Augusta quos super Callaecia”, que tem sido interpretada quer como 
expressão de supremacia ou tutela administrativa, respeitante aos ditos 
Leunos e Seurbos (“sobre os quais fica a Galécia”), quer – na opinião da 
maioria dos autores – com um sentido meramente geográfico, seguindo 
a ordem da descrição de Plínio, que é de norte para sul, e explicitan-
do apenas que a Callaecia estaria localizada mais a sul do que Braca‑
ra e os territórios dos anteriores povos (Guerra, 1995: 77; Martins 
Estêvez, 2008: 311-312; González-Rodríguez, 2017: 136)4. A esta 

3 Em outro ponto da Naturalis Historia, Plínio menciona a exportação para Itália 
do “linho zélico”, muito procurado na Campânia para o fabrico de redes de caça, que 
seria produzido em uma ciuitas da Galécia, não identificada, mas situada como estando 
próxima do oceano (“Ciuitas ea Gallaeciae et oceano propínqua”, NH, XIX, 10), tendo 
aqui a expressão Gallaecia, aparentemente, um valor coronímico.

4 Opinião, de largo, a mais corrente (Tranoy, 1981: 65-66), sendo exceção mais 
notória a perspetiva de A. Rodríguez Colmenero, o qual, fundado em distinta inter-
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aceção, que considera contraditória com a passagem imediatamente se-
guinte do texto pliniano, prefere Fernández Calo para o advérbio super 
uma interpretação orográfica: o populus dos Callaeci teria o seu solar 
“acima, ou seja, no interior, mais alto que a costa”, interpretação, a 
nosso ver, algo singular.

É notória, como frequentemente tem sido observado (Guerra, 
1995: 77), a dificuldade de compaginar esta informação de Plínio com 
o texto imediatamente seguinte, onde o naturalista se refere ao rio Dou-
ro, explicitando os povos e regiões separadas por aquele curso de água: 
“dein per Areuacos Vaccaeosque, disterminatis ab Asturia Vettonibus, 
a Lusitania Gallaecis, ibi quoque Turdulos a Bracaris arcens” (NH, 
IV, 112), ou seja, o Douro corria pelas terras dos Arevacos e Vaceus, 
fazia fronteira entre as Astúrias e os Vetões, entre os Galaicos e a Lusi-
tânia e “separando neste ponto igualmente os Brácaros dos Túrdulos”, 
na tradução de Amílcar Guerra (1995: 31).

Esta passagem pode ser interpretada como aludindo a duas expres-
sões regionais ou coronímicas, Lusitânia/Galécia, das quais se especi-
ficariam apenas as subcomunidades dos Bracari e dos Turduli, como 
sugeriu aquele mesmo autor (1995: 77), mas deve notar-se, igualmente, 
que se, um pouco antes, Plínio se referira à Gallaecia, agora contrapõe 
a uma província (Lusitania), não a Tarraconense, por exemplo, mas um 
simples etnónimo no plural (Gallaecis), o que, porventura, pode suge-
rir uma localização geográfica desta ciuitas um pouco mais interior e 
não tanto centrada em Cale. Ora, na altura em que Plínio redigiu a sua 
Naturalis Historia, pelos meados da década de 70, já a Callaecia seria 
ordinariamente conhecida como uma regio informal, pelo menos vista 
do exterior, ou seja, por simplificação das autoridades romanas, o que 
não significa que os diferentes populi do Noroeste se autoidentificas-
sem como tal (Pereira-Menaut, 1988: 250; 1997: 244). Mas tal não 
obsta a que a comunidade dos Callaeci primordiais, se assim podemos 
dizer, não sobrevivesse ainda, como julgamos poder inferir-se da NH, 
III, 28. Não terá, assim, de considerar-se contraditório ou incoerente 

pretação desta passagem, atribui aos Callaeci uma região mais interior, a nascente 
do território dos Bracari (1997: 28-30). Deve distinguir-se com clareza a localização 
dos Callaeci “primordiais” e dos Callaeci Bracari de muitas fontes, que aludem a 
uma realidade étnico-administrativa posterior, esses sim, de uma forma geral, situá-
veis talvez em regiões um pouco mais interiores a norte do Douro (Dopico Caínzos; 
Rodríguez Alvarez, 1992: 397).
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que Plínio tanto fale dos Callaeci em particular, como refira a Callae‑
cia em sentido genérico, como defende, M.ª Cruz González-Rodríguez 
(2017: 136-137).

Não nos parece que possa paralelizar-se totalmente com as infor-
mações de Plínio o registo de Estrabão, que terá composto a sua Geo‑
grafia mais de 50 anos antes da obra do Naturalista, fundado não em 
conhecimentos diretos da Ibéria, que nunca terá visitado, mas apoiado 
em informes e escritos de autores que, muito anteriormente, haviam 
estado na península – que aliás tem o cuidado de indicar amiúde, de-
signadamente Posidónio, Artemidoro, Políbio, Asclepíades de Mirlea e 
outros (Cardoso, 1994: 20-28; Trotta, 1999: 83-88; Blázquez Mar-
tínez, 2006: 238; Gómez Espelosín, 2015: 38ss.) – o que se, por um 
lado, garante razoável fiabilidade aos seus dados (Blázquez Martí-
nez, 2006: 238), poderá também não propiciar detalhe ou atualização 
(Silva, 2021: 694-695).

Mas, seguramente, a Estrabão não interessava tanto enumerar 
ciuitates ou especificidades administrativas ou étnicas, mas, sobretudo, 
refletir a situação do noroeste peninsular num momento fundamental da 
conclusão da sua conquista e pacificação, assinalando igualmente a sua 
transformação sob o impulso organizador do primeiro imperador, o que 
levou, mesmo, a que se tenha considerado o processo da romanização 
como o eixo fundamental do seu programa geográfico (Gómez Espe-
losín, 2015: 42). Por essa razão, e sem surpresa, os Galaicos do texto 
estraboniano têm sempre o sentido regional, coronímico, que a partir da 
conquista, ou talvez desde um pouco antes, aquele etnónimo passou a 
representar para as autoridades coloniais.

Analisando o dossiê epigráfico em busca de eventuais “Callaeci 
epónimos”, Fernández Calo ataca o que considera “um dos (…) prin-
cípios de argumentação mais relevantes” de Tranoy para sustentar a 
identificação de uma comunidade callaeca original: a lápide funerária 
de Vocónio Rufino (Fernández Calo, idem: 58-59, 67). Trata-se da 
placa sepulcral, aparecida em Tarragona, dedicada por Queta Voconia 
ao seu amo Q. Voconius Rufinus Callaecus5, evocada como sendo a 
primeira referência histórica conhecida a um galego mencionado pelo 
nome completo (Tranoy, 1977: 227-228; Pereira-Menaut, 1997: 
243; 2015: 34-35). A inscrição é tardia, de entre meados do século II 

5 EDCS-3400134; CIL II, 14, n.º 1307; RIT, 384.
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e os começos do seguinte, e concordamos que, muito provavelmente, 
Voconius Rufinus, nascido em alguma terra da grande região galaica, 
nada teria já a ver com os Callaeci que vários séculos antes teriam de-
frontado as tropas do cônsul Bruto – como por várias vezes escreveu 
Pereira – ainda que, na verdade, a esta origo regional, Tranoy tenha 
“preferido”, na sua expressão, assumir o sentido restrito (1977: 228).

A par deste epitáfio, Fernández Calo elenca outras cinco menções 
epigráficas com referências de origo aparentemente aludindo a Callae‑
ci, advertindo que “a reunião e crítica destas fontes epigráficas (…) 
é uma tarefa pendente” (Idem: 65). Não é tanto assim, uma vez que, 
já em finais do século XIX, Boissevain (1892) elencou mais de duas 
dezenas de referências, provenientes de todo o Império, a que acrescen-
tou outras fontes escritas, com referência à Callaecia e aos Callaeci, 
assinalando a datação tardia da maioria de elas, se bem que o interesse 
da pesquisa daquele erudito fosse mais filológico que etno-histórico. 
Recolha similar, com menor incidência na epigrafia, pode encontrar-se, 
pela mesma época, no contributo de Hübner (1899) para a enciclopédia 
Pauly-Wissowa, (com atualização em Üntermann et al., 2018), deven-
do ter-se em conta, igualmente, a completa recolha de Amílcar Guerra 
(1998: 371-373) e a análise de Cruz González e Juan Santos (1999). 
Pela nossa parte, compilámos recentemente (2021: 708-713), em traba-
lho que Fernández Calo não podia conhecer, mais alguns exemplos de 
registos epigráficos desta classe.

Entre os mais antigos devemos contar os fragmentos das duas lis-
tas honoríficas que integraram o arco de Augusto no Forum Romanum: 
os Fasti Triumphales e os Fasti Consulares. O arco foi dedicado a Au-
gusto no ano de 27 a.C., como celebrado por outra inscrição, e o registo 
epigráfico dos triunfos militares e dos magistrados que exerceram o 
consulado tem uma data-limite de 13 a.C. (Taylor, 1946, 1951; Simp-
son, 1993). Nos Fasti Consulares, o fragmento correspondente ao ano 
de 138 a.C. não conserva o nome do cônsul P. Cornelius Scipio Nasica 
Serapio, mas apenas, em duas linhas muito mutiladas, parte da inscri-
ção que memorava Iunius Brutus, reconstituível como: [D(ecimus) I]
VN[ius] M(arci) F(ilius) M(arci) • N(epos) • BRVTV[(s) qui / postea] /
CAL(la)ICVS • APPEL[(latus) est]6 e que, assim, evocava o cognome 

6 CIL, I2, p. 26 (http://arachne.uni-koeln.de/item/buchseite/533275); EDCS-20 
200008; Degrassi, 1947; Kajanto, 1982: 198.
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metonímico obtido ex virtute pelo cônsul, após a sua vitória na His-
pânia contra os lusitanos e galaicos, facto assinalado por numerosas 
fontes escritas, como é sabido (Silva, 2021: 708-709). Paralelamente, a 
reconstituição dos Fasti Triumphales7 regista com algum desfasamen-
to cronológico, entre 133 e 132 a.C. o triunfo do procônsul sobre os 
Callaiceis (CIL, I2: 176), ou sobre os Callaicieis et Lusitaneis, segundo 
Ettore Pais (1920, I: 191-192).

Também entre as evidências epigráficas de callaeci mais arcaicas, 
contam-se algumas em que tal menção surge já como cognome deri-
vado do etnónimo, do que é exemplo uma placa funerária de Ninho de 
Açor (Castelo Branco), datada pelos editores da primeira metade do 
século I, que perenizou a homenagem de Modestus ao pai – [Ruf]ino 
Callae [ci? (filio)], e à mãe, Camala8. O patronímico Callaecus, o mais 
provável neste contexto, parece identificar uma família de imigrantes 
bracarenses, tendo em conta, igualmente, o nome da esposa de Rufino 
(Carvalho e Encarnação, 1991; Ferreira, 2004: 55, n.º 8). Duas 
inscrições funerárias de Mérida, provavelmente da segunda metade do 
século I, atestam igualmente este nome. A primeira, citada por Fer-
nández Calo (Idem: 66), efetuada sobre bela placa marmórea, constitui 
longo epitáfio coletivo, em contexto de liberti, no qual um dos três fale-
cidos se identifica como Cn(aeus) Aemilius Callaecus, sendo o seguinte 
o texto completo:

 Cn(aeus) Aemilius / Amandae l(ibertus) / Iucundus h(ic) s(itus) e(st) / 
s(it) t(ibi) t(erra) l(evis) / Cn(aeus) Aemilius Servo/lus an(norum) XXII 
h(ic) s(itus) e(st) s(it) t(ibi) t(erra) l(evis) / Cn(aeus) Aemilius Cn(aei) 
f(ilius) Pap(iria) / Callaecus an(norum) XXIIX h(ic) s(itus) e(st) s(it) 
t(ibi) t(erra) l(evis)9.

A segunda, é uma inscrição desaparecida, registada e desenhada por 
Hübner no CIL, mas de leitura algo problemática, que, aparentemente, 
conteria o texto Gallaeca / Corneli Fusci / I[‑ ‑ ‑] Raso / vixit ann(os) / 
VIIII m(enses) III d(ies) XI10 (Silva, 2021: 709).

7 Uma vez que o fragmento original da inscrição não foi recuperado.
8 EDCS-5000404; HD-05-4928; HEp 1994, 35 = AE 1991, 951; HepOL-20621.
9 EDCS-30000480 (de onde se colheu a transcrição); HD044568; HepOL- 24225. 
10 HepOL-16786. Ver também CIL II, 556. Sobre a epígrafe veja-se CILAE, 773, 

com discussão e bibliografia. Giovanni Forni (La populazione di Augusta Emerita, in 
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Entre epígrafes mais tardias, ou de datação insegura, surgem pes-
soas identificadas pelo mesmo nome, tanto na forma masculina como 
na feminina. Perto das Caldas da Rainha apareceu um epitáfio rela-
cionado com Colippo (São Sebastião do Freixo, Leiria), homenagem 
mandada lavrar em memória da esposa por um liberto daquela ciuitas: 
D(is) · M(anibus) · s(acrum) / Sulpiciae · Col/lippone(n)si · an(norum) 
/ XXXV · Callaecus / r(eipublicae) · s(uae) l(ibertus) · uxori / p(ientis‑
simae) p(oni) c(uravit)11. Amílcar Guerra, lembrando a utilização da in-
vocação D M em simultâneo com um superlativo, dá este monumento, 
datável talvez do século III, como exemplo de perduração onomástica 
indígena na epigrafia tardia (Guerra, 2016: 61-62); Pinho Brandão, 
que recolheu a transcrição de um códice setecentista, indicou, por sua 
vez, que na linha 4 está escrito Gallaecus, nome que, como também 
comenta, não significa necessariamente que o escravo manumisso tenha 
nascido na Galécia (Brandão, 1972: 35-36).

Também, numa muito discutida inscrição de Évora, transmitida 
por André de Resende e dedicada a uma flamínica municipal e provin-
cial, poderia ler-se o cognome Callaecus entre um dos cinco libertos 
que dedicaram o monumento:

Laberiae L(uci) f(iliae) / Gallae flami/nicae munic(ipii) / Eborensis fla/
minicae provin/ciae Lysitaniae / L(ucius) Laberius Artemas / L(ucius) 
Laberius Callaecus / L(ucius) Laberius Abascantus / L(ucius) Laberius 
Paris / L(ucius) Laberius Lausus libert(i).12

Considerada como falsa desde Hübner (CIL, II, 114) até José 
d’Encarnação, atendendo à proverbial pouca credibilidade do huma-
nista (Encarnação, 1984: 442; 1991; 2002; 2007-2008; 2009: 128), 
a inscrição foi, todavia, aceite por Étienne (1958: 166-171), ganhando 
renovados foros de autenticidade graças ao testemunho de um classicis-
ta inglês que terá observado a epígrafe no século XVIII (Canto, 2004: 
281, n. 92), e à confirmação das circunstâncias nas quais o monumento 
romano terá sido destruído (Fabião, 2014).

Homenaje a Sáenz de Buruaga, Badajoz, 1982, citado por Magarinhos Iglesias, 2017: 
29), coloca a hipótese de Callaeca, ou Gallaeca, poder ter sido uma jovem escrava com 
origens galaicas.

11 Brandão, 1972: 34-37; HepOL 21406 (transcrição seguida, com gralha na 
forma verbal “poni”, que deve ser “ponendum”); CIL, II, 353. 

12 CIL, II, 114; HepOL, 21203 (transcrição).
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Outras epígrafes, umas de leitura mais segura que outras, regis-
tam esta classe de antropónimo, sendo desnecessário acrescentar mais 
exemplos, além do mais, progressivamente mais tardios13 e onde a sua 
identificação como efetiva origo é, também, cada vez mais difusa. Con-
cordamos assim com Fernández Calo ao considerar este dossiê epigrá-
fico – a que podem juntar-se as inscrições de militares – genericamente 
como aludindo aos Callaeci como expressão regional de naturalidade e 
pertença, fosse no período em que a Callaecia era vista como uma “re-
gião histórica” mais ou menos informal (Pereira-Menaut, 1984: 281) 
ou, naturalmente, já após a criação da província. Um excecional docu-
mento epigráfico assinala, cronologicamente, a consolidação histórica 
e simbólica do ethne galaico, o supedâneo da estátua alegórica com que 
no sebasteión de Aphodisias, na antiga Cária, Turquia, erigido entre os 
começos do reinado de Tibério e o de Nero (Smith, 1988: 51; 2013: 
90), se evocou os ΕΘΝΟ[··] / ΚΑΛΛΑΙΚΩ[·], o ethn[ous] kallaiko[n] 
(Idem: 55-57 e Pl. IX, 6; 2013: 108, Est. 44.22) entre a representação 
figurada dos diferentes povos conquistados ou submetidos pelo primei-
ro imperador.

Esta consagração dos galaicos, se assim podemos dizer, como en-
tidade epónima de uma vasta região assimilada pelo Império culminará, 
talvez, um projeto político assinalado em Bracara Augusta praticamente 
desde os momentos fundacionais daquela urbe, fixado entre os anos de 16 
e 15-13 a.C. (Morais, 2010: 7; Martins e Carvalho, 2017: 726). Re-
ferimo-nos às dedicatórias erigidas pela “Callaecia” ao poder imperial.

A primeira e a mais conhecida dessas epígrafes, não conservada, 
pode datar-se de entre os anos 6 a 2 antes da nossa era (Redentor, 
2017, II: 123-124, n.º 153) e constitui uma dedicatória realizada pela 
“Callaecia” a um dos netos de Augusto. Deve-se ao humanista João de 
Barros (2019: 274) a primeira notícia sobre a inscrição, posteriormente 
acolhida por Hübner no seu corpus epigráfico peninsular. A transcri-

13 Por exemplo, sem sermos exaustivos, Cassia Callaeca, em Toledo 
(EDCS-21700576; HD-52752; Hep 4905); Callae […], também em Toledo (HepOL 
31783); a homenagem fúnebre oferecida a Callae […] pelos seus vizinhos (adfines), 
aparecida em Talavera de la Reina (EDCS-66000025); um mais duvidoso T(itus) 
Calla(ecus) em Lisboa (HepOL, 20227) ou o igualmente discutido voto ao deus 
Lebruspo por Claudius Nusius Calaicus (HepOL, 6943; Rodríguez Colmenero, 
1997a: 128, N.º 101). Cfr., para uma perspetiva geral, Magarinhos, 2017 e Silva, 
2021: 710-711.
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ção é problemática, mas o texto mais geralmente assumido é: “C(aio) · 
Caesari · Aug(usti) · f(ilio) / pontif(ici) · auguri / Gallaecia”14, que pode 
traduzir-se como “A Caio César, filho de Augusto, Pontífice, Áugure 
[dedica] a Galécia”.

O monumento levanta problemas de interpretação e parece, mes-
mo, apresentar erros ou lacunas na transcrição feita por João de Barros, 
suscitando a A. M. Tarrío (2010) a hipótese de ser falsa ou, pelo menos, 
manipulada. Dedicada a um dos netos de Augusto, Caius ou Lucius 
(Tranoy, 1981: 150, n. 34), a homenagem é dedicada por uma entidade 
coletiva, a Callaecia, designação de significado discutível, consideran-
do que, à data da epígrafe, aquela “região”, aparentemente, não estaria 
ainda claramente formalizada (Fernández Calo, 2018: 83). A circuns-
tância da inscrição reunir menção a duas dignidades religiosas (pontifex 
e augur), considerada pleonástica (Tarrío, 2010: 181, n. 5), levou A. 
Redentor à sugestão de que podem ter existido originalmente, não uma, 
mas duas inscrições, porventura até sobre o mesmo suporte (Reden-
tor, 2017: II, 724-726), hipótese que a recente publicação da edição 
crítica da Geographia d’Entre Douro e Minho (Barros, 2019), com os 
textos dos dois principais manuscritos da obra (de 1548 e 1549-1590) 
pode sustentar (Silva, 2021: 726).

Seja como for, admitindo-se a credibilidade da inscrição honorí-
fica, causa alguma surpresa o dedicante, entidade sem personalidade 
jurídica administrativa (Tarrío, 2010: 181), o que tem levado a maior 
parte dos estudiosos modernos a reconhecer o uso instrumental e políti-
co daquele coletivo “étnico-territorial” (Pereira-Menaut, 1998: 305), 
“tous les peuples de la Callaecia” (Tranoy, 1981: 150), não podendo, 
portanto, a homenagem emanar apenas da comunidade indígena, re-
presentando, pelo contrário, uma iniciativa promovida pela administra-
ção colonial (Idem, ibidem; Pereira-Menaut, 1984: 280-281), quase, 
como também já se expressou, uma espécie de certidão de nascimento 
da Callaecia (Pereira-Menaut, 2010: 248; Dopico Caínzos e Rodrí-
guez Alvarez, 1992: 395), fomentando tanto a propaganda dinástica 
como o culto imperial (Pereira-Menaut, 1998: 303-305), posições, 
que, com pequenas diferenças de estilo foram compartilhadas por ou-
tros autores (Encarnação, 2007: 353-354; Rodríguez Colmenero e 
Ferrer Sierra, 2014: 81; Redentor, 2017: I, 723ss.).

14 EDCS-05501786; CIL II, 2422; HEp 2010, 466; HepOL 8250.
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Também na cidade de Braga foi identificada nos finais do século 
XIX, outra inscrição, também perdida, que poderá ser análoga à ante-
rior no propósito e cronologia. A respetiva lição, muito truncada, resu-
me-se a “‑‑‑] / [‑‑ ..]X / [Cal]laecia” (Redentor, 2017: II, 124-125, 
n.º 155), sugerindo este autor que poderia ter constituído uma segunda 
homenagem dedicada pela emergente Callaecia (Ibidem; 2017: I, 727).

Por fim, queremos acrescentar algumas notas sobre a secção que 
Fernández Calo dedica ao “registo paleolinguístico” e às suas conclu-
sões e propostas sobre Cale e os Callaeci.

De facto, dada a escassez de fontes escritas e, concretamente, a 
inexistência de registos epigráficos, o relacionamento da mansio de Ca‑
lem do Itinerário de Antonino com o gentilício Callaeci assenta, espe-
cialmente, na proximidade linguística, como a seu tempo lembraram 
Correia (1934, 1936) e Monteagudo (1955). Não obstante, sendo tal 
filiação verosímil, ou mesmo provável, não é obrigatória, dada a ex-
traordinária recorrência do radical Cal – em numerosos nomes de lugar 
e de comunidades étnicas no Noroeste – Caladanum, Calabria, Calan‑
ticenses, Caluri e muitos outros (Guerra, 1998: 373-374), opções que 
se ampliam extraordinariamente se, na toponomástica moderna buscar-
mos, no norte de Portugal, as designações Cale, Cales ou Galegos e 
afins (RTP, I: 183; II: 63-64). Outros linguistas, por sua vez, alargam 
mesmo as possibilidades etimológicas de Callaecia aos nomes latinos 
callus (calo), collis (colina) ou mesmo ao radical céltico *kel (levantar, 
elevar), prescindindo da filiação de Callaecus/a no NL Cale (Morale-
jo, 2002: 95). Nesta linha concordamos, em parte, com Fernández Calo 
(Idem: 74), mas nesta deriva geográfica de hipotéticas sedes para os 
galaicos primordiais, não fará muito sentido, a nosso ver, ressuscitar a 
tese da localização de Cale na margem gaiense do rio Douro, quer pela 
dificuldade filológica de derivar Gaia de Cale, quer por diversas razões 
etno-históricas, como veremos.

É verdade que as fontes históricas portuguesas, desde a Baixa Ida-
de Média, assinalam a prioridade da ocupação da margem esquerda da 
foz do Douro (atual Vila Nova de Gaia) sobre a fronteira cidade do Por-
to, possibilidade que os dados arqueológicos não confirmam, atendendo 
à simetria da fundação e desenvolvimento, a partir dos finais da Idade 
do Bronze, dos dois povoados proto-históricos do “Castelo” de Gaia 
e do morro da Penaventosa (Porto), ainda que o desenvolvimento de 
ambos em época romana esteja ainda em início de debate (Silva, 2018; 
2021: 84-112; 2023). Mas tal não autoriza a localização daquele aglo-
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merado na margem sul. Aliás, alguns dos últimos autores que defendem 
esta tese, cuja historiografia não podemos fazer aqui, entram mesmo em 
inadvertida contradição, ao admitirem a veracidade da conquista por 
Perperna – alegadamente noticiada por Salústio – desse mesmo oppi‑
dum de Cale… na Gallaecia. (Tovar, 1989: 306).

O que não deve fazer-se, de todo, é confundir Cale com Portu(m)
cale (Fernández Calo, idem: 73), NL que, podendo, em parte, coinci-
dir no espaço, refletem realidades históricas significativamente diversas 
no tempo. Cale, que cremos corresponder ao castro da Penaventosa15, 
documenta-se, quando muito, a partir de Salústio – se for considerada 
aceitável a correção de Vóssio, o que não é a nossa opinião – e de-
pois, certamente refletindo fontes anteriores, no Itinerário de Antonino, 
podendo admitir-se, igualmente, como mero eco de fontes antigas, a 
anómala referência a Calo, ou oppidum Calo, na Cosmographia de Ra-
vena. Na verdade, aquele núcleo populacional seria designado, na épo-
ca tardo-antiga, como Portu(m)cale, tal como aparece, com pequenas 
variações, em Idácio e no Parochiale (veja-se Silva, 2021: 506-514, 
com fontes).

Deste equívoco resulta, certamente por lapso, a errónea referên-
cia à passagem de Idácio (§ 180) como mencionando Cale, quando é 
de Portu Cale que ali se trata; bem como a citação de um trabalho de 
nossa autoria (Silva, 2010: 217-220) como supostamente sustentando 
a localização de Cale (mais uma vez confundido com Portucale) na 
margem sul do Douro, o que nunca defendemos, correspondendo a ci-
tação que nos é atribuída, aliás, a mero elenco da ampla historiografia 
sobre a questão. Logo de seguida, recorda Fernández Calo, no texto 
que nos serve de argumento, a opinião de estudiosos que “já sugeri-
ram que Cale pudesse ter sido um assentamento repartido por ambas 
as margens da foz do Douro, independentemente de qual delas fosse 
a primeva e/ou principal” (Idem: 73), sustentando esta tese em Tra-
noy (1981: 213; 1988-1994: 132), Vasco Mantas (1996: 645-651) e em 
trabalhos de nossa autoria (Silva, 2010: 229; 2018). Alain Tranoy, na 
verdade, manifestou essa opinião, mas numa época em que os dados ar-
queológicos eram diminutos, tanto para o Porto como para Gaia, o que 
aliás não deixa de sublinhar na publicação da sua tese doutoral; mas já 
Mantas, no trabalho citado como em outros, não defende tal ideia, antes 

15 Com o que, aliás, concordava Fernández Calo em trabalho anterior (2018: 53).
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atribui ao Castelo de Gaia a designação de Ceno, ou Ceno oppidum, 
segundo o Anónimo de Ravena; e nós próprios, também aqui citados 
inadequadamente, não o escrevemos, naqueles ou em outros trabalhos. 
O que temos expressado é que, em diversos aspetos, e nomeadamente 
nas dinâmicas económicas, o estudo da ocupação antiga de ambas as 
margens não pode desligar-se, tendo existido, com grande probabilida-
de, um desenvolvimento simétrico dos dois povoados nucleares, o cas-
tro da Penaventosa e o que assentou no Castelo de Gaia (Silva, 2018; 
2021: 601-602).

Aliás, os dados arqueológicos, que aqui trazemos de passagem 
(Silva, 2021: 518-690), começam já a permitir a compreensão de al-
guns ritmos e modalidades do desenvolvimento da ocupação proto-his-
tórica e de época romana nos dois lados da foz do Douro (Fig. 1), mas, 
naturalmente, não nos informam sobre o nome dos locais ou a desig-
nação dos moradores. Por fim, também sugerimos que a designação 
Portu(m)cale (e não já Cale), em época tardia, possa ter abrangido, pelo 
menos temporariamente, ambas as ribas do curso terminal do Douro 
(Silva, 2021: ibid.)16, o que justificaria as indicações do Parochiale 
e, porventura, uma certa ambiguidade da própria Crónica de Idácio 
(Alarcão, 2019).

Continuando a alinhar argumentos contra os “factoides historio-
gráficos” (Idem: 75) que têm sustentado a localização de uma ciuitas 
callaecorum na margem norte do Baixo Douro, Fernández Calo recorda 
as muitas dúvidas que emergem da leitura e interpretação da suposta 
dedicatória a Calaicia nas aras de Sobreira, Paredes. Na verdade, no 
monumento que conserva a epígrafe melhor conservada, a natureza fu-
nerária ou votiva da inscrição tem dado azo a posturas divergentes, le-
vando a que Calaicia tenha sido, por enquanto, eliminada do elenco das 
deidades indígenas (Encarnação e Guerra, 2010: 98), favorecendo a 
tese de A. Redentor (2017: II, 170, n.º 226 e 244-245, n.º337) em prol 
de um duplo epitáfio, como também nos parece razoável. Em qualquer 
dos casos – e aqui concordámos com Fernández Calo – a admitir-se o 
testemunho de uma deidade com aquele nome, ficará sempre a dúvida 
quanto ao carácter tópico ou regional da invocação.

16 Embora não se veja muito bem como compaginar esta designação com o NL 
Ceno/Caeno apontado no Ravennate, se efetivamente correspondia ao povoado do 
Castelo de Gaia.
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Todavia, no seu afã de buscar uma localização alternativa para os 
Callaeci, Fernández Calo, repescou a dedicatória que serve de pé de 
altar na igreja de Mixós (que julgamos em Monterrei e não Laza), em 
Orense, onde constaria a memória de um voto a Bandua Cal[lai]co, 
leitura que não lhe oferece dúvidas, citando até, a propósito do carácter 
tópico da deidade, o insuspeito testemunho de M.ª L. Albertos Firmat 
(1975: 41, de facto, p. 44). Todavia, como principal referência para o 
monumento e sua interpretação, aponta o mesmo autor obra referen-
cial de Rodríguez Colmenero (1997: n.º 124, de facto, n.º 121) onde 
aquele professor da Universidade de Santiago assinala, precisamente, 
que a releitura da epígrafe, que apresentara já em 1985 ao Colóquio de 
Línguas e Culturas Paleohispânicas celebrado em Vitória, resultara na 
revisão do texto para Bandua Cadogo (Rodríguez Colmenero, 1986: 
341-342), leitura entretanto afinada para Bandua Cadiego, acabando-
-se, assim, no dizer do epigrafista, “o tão trazido e levado Bandua Ca‑
laico de leituras anteriores, sobre o qual tantas conjecturas se fizeram, 
incluídas as nossas” (Idem, 1997: 143, n.º 121).

Rematando o seu estudo com pontos sobre “os paradoxos do con-
senso” e “algumas incitações historiográficas”, Fernández Calo, conti-
nuando a questionar a existência de quaisquer Callaeci epónimos, no 
sentido restrito, considera anómalo que, nas duas principais fontes lite-
rárias que se lhe referem, a mais antiga (Estrabão) os mencione enquan-
to étnico regional; enquanto a que foi produzida uma geração depois 
(Plínio), é passível de aludir a um populus em sentido territorial restri-
to: “Evidentemente, se a suposta ciuitas Callaecorum tivesse tal papel 
epónimo, seria de esperar que a aceção restrita do etnónimo antecedes-
se a aceção regional nas nossas fontes” (Idem: 77). Ora, nem sempre a 
sequência das fontes acompanha a diacronia da história. Como recordá-
mos acerca do geógrafo e do naturalista, é necessário contextualizar os 
textos em função do enquadramento e propósito dos autores, ainda que 
não fôssemos tão longe quanto expressaram dois eminentes estudiosos, 
ao afirmar que “la visión que nos dan Plinio y Estrabón de los pueblos 
peninsulares, de sus territórios y limites, son inexactos, erróneos y no 
obedecen a una realidade histórica” (Dopico Caínzos e Santos, 2014: 
171). Mas não deixa de ser curioso o modo como os Callaeci, como 
qualquer outro povo antigo, são “manipulados” por Fernández Calo 
como simples peças de xadrês no tabuleiro da geografia e das fontes 
históricas, sem qualquer inquietação com as questões antropológicas da 
etnicidade e da etnogénese.
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O assunto é demasiado complexo para o debatermos neste texto, 
mas deve recordar-se, como ponto de partida, que a noção que hoje po-
demos ter de um populus de há dois mil anos – já para não dizer da plena 
Idade do Ferro – com pleno sentido de autoidentificação, territorialida-
de e, porventura, traços culturais comuns e distintos das comunidades 
étnicas confinantes, será, com toda a probabilidade, muito distinta da 
perceção que sobre esses “grupos de población” (González-Rodrí-
guez, 2017) tinham os escritores greco-latinos ou os funcionários da 
administração romana no início do período colonial; e mesmo o “olhar 
romano” constitui um mero filtro, com maior ou menor transparência 
e adequação à realidade original, através do qual essas comunidades 
pré-históricas do noroeste peninsular foram apreendidas, organizadas 
e integradas no sistema fiscal e administrativo do Império (Plácido 
Suárez, 2002: 132-133; 2004: 15-18).

Nesta linha, a proto-etnografia de Estrabão, ou a recusa, por par-
te deste como de Plínio e outros autores, em elencar a totalidade dos 
populi/ciuitates do noroeste, pela dificuldade de transpor para o latim 
ou o grego as suas designações, que soariam estranhas e fastidiosas 
aos seus leitores, reflete, não só, um compreensível preconceito cultural 
e político, como também a dificuldade de “domesticar” e “civilizar”, 
mesmo através do amplíssimo conceito da interpretatio, a alteridade, a 
otherness, na expressão de Greg Woolf (2013: 37), moldando-a e ho-
mogeneizando-a aos formatos do Império, o que certamente constituiu 
uma rutura ontológica essencial (Pereira-Menaut, 1988: 252-254; 
González-Ruibal, 2006-2007: II, 615, 635). Deste modo, podemos 
dizer, os “povos” alteram-se (Pereira-Menaut, 1998: 302), fazem-se 
e desfazem-se, e tanto as fontes escritas como a arqueologia dão-nos, 
as mais das vezes, pálidos e desfocados reflexos dessas alterações, fe-
nómeno que a antropologia e a arqueologia das sociedades coloniais 
documentam com abundância (Silva, 2020; 2021: 129-136 para dis-
cussão e bibliografia).

Em bom rigor, e enquadrados na postura do “consenso historio-
gráfico” que tanto incomoda Fernández Calo (mas faz bem em discutir, 
reabrindo um debate ultimamente pouco intenso), deveríamos acres-
centar ao tema da etnogénese galaica, tão caro a Gerardo Pereira (1992, 
1997, 2005, 2015), uma outra etnogénese, a dos Callaeci primordiais, 
aqueles com os quais as tropas de Bruto teriam combatido. Mas se nos 
questionarem diretamente se, de facto, existiam mesmo esses Callaeci 
no século II antes da nossa era, teremos de responder, com frontal ho-
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nestidade, que não sabemos. O nome Callaecus, que Decimus Iunius 
Brutus adotou como cognome honorífico, corresponderá à latiniza-
ção da expressão autoidentificativa indicada aos intérpretes quando o 
procônsul pretendeu saber quem o afrontava e tolhia o passo. Talvez 
alguém informasse: somos de Kal, ou algo similar, e certamente o nú-
mero de combatentes indígenas na “batalha do Douro” de junho de 137 
a.C., recordado por Paulo Orósio, quase meio milénio depois, como 
correspondendo a 50 000 mortos e 6 000 feitos cativos, será certamente 
muito exagerado, mesmo entendendo que sob o apelativo Callaeci se 
designassem vários populi confederados, como bem recorda Fernández 
Calo, citando as estimativas demográficas de López Barja de Quiroga 
(1999: 349). Por isso escrevemos, com alguma ironia, que, a admitir-se 
tal mortalidade, a estreia histórica dos Callaeci (epónimos) quase teria 
coincidido com o seu genocídio (Silva, 2020: 458).

Ora, descontando os exageros da tradição literária – e não deixa de 
ser um pouco estranho que outros autores, anteriores a Orósio, não te-
nham detalhado os números ou circunstâncias daquela batalha, mas as-
sim aconteceu com muitas outras – o certo é que Decimus Iunius “pre-
cisava” de abater, pelo menos, cinco milhares de “inimigos do povo 
romano” para poder celebrar um triunfo em Roma (Arce, 1986: 109). 
E, se porventura o seu protegido Lucius Attius, poeta e dramaturgo de 
algum sucesso, o acompanhou à Hispânia, é humanamente compreen-
sível um certo “arredondamento” das baixas inimigas (naturalmente, 
não se mencionam as próprias), o ênfase na bravura e ferocidade dos 
opositores indígenas ou o episódio, claramente dramático, da travessia 
do Lethes – que naturalmente se converteram em topoi literários – e, 
quem sabe, a inuentio dos Callaeci primordiais, talvez um conglomera-
do de nomes “bárbaros” e indizíveis. Como é sabido desde a origem dos 
tempos, da maior glória dos protetores, participam os protegidos, mais 
generosamente retribuídos por aqueles. A grandeza das celebrações da 
vitória do “Callaecus”, “tingindo de sangue as terras hispanas”, como 
depois celebraria Ovídio (Fasti, VI, 461-2), em Roma, pelas arquitetu-
ras e dispositivos cénicos e simbólicos que gerou, seguramente impac-
tantes, reclamam devida “curadoria” artística (Silva, 2021: 719-720). 
Gizava-se, porventura, a matéria-prima necessária ao primeiro impera-
dor para objetivar em um inimigo comum, que assombrasse os cultos e 
aterrasse os ignaros, o avanço decisivo, ainda que não definitivo, para 
a submissão do norte peninsular, o ethn[ous] kallaiko[n], meio século 
depois celebrado no maior e mais extraordinário complexo monumen-
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tal figurativo do Alto Império na Ásia Menor (Ismaelli, 2011: 156), 
muito depois da mestria político-administrativa de Augusto, e talvez 
de Agripa, terem autorado a inuentio da Callaecia (Pereira-Menaut, 
1998: 306).

Porém, à falta de novos documentos, designadamente epigráficos, 
mais não podemos fazer que ensaiar conjeturas, tanto melhor estriba-
das nas fontes quanto nos seja possível. Sugere Fernández Calo uma 
eventual migração – não diz se voluntária ou forçada – de “callaeci 
epónimos” do litoral para qualquer região “acima” de Bracara (Idem: 
81), hipótese que não vemos como sustentar; mas também, ignorando-
-se o intervalo temporal entre a redação dos livros III e IV da Natura‑
lis Historia, por que não supor que, nesse espaço de tempo não possa 
ter ocorrido qualquer movimentação dos Callaeci? E, se assim fosse, a 
descrição pliniana em IV, 112 (que não tem, forçosamente de ser lida 
no sentido do interior para o litoral) não poderia refletir esse facto? Que 
saberíamos das trocas territoriais, mesmo de ciuitates, que, em poucos 
anos, ocorreram entre Paemeiobrigenses e Aiiobrigiaecini se não fosse 
o achado da tabula de El Bierzo? Não poderíamos – por mera hipóte-
se, tão falha de fundamento como de sustentada negação – interpretar 
a estranha fundação do “castro romano” do Mozinho (Penafiel) como 
para servir de assento a qualquer comunidade deslocada, e não só para 
responder a necessidades de uma nova centralidade administrativa (Sil-
va, 2021: 350-351)?

Para concluir – até porque, de suposição em suposição, rapida-
mente chegamos à ficção – coloca ainda Fernández Calo, já no final do 
seu texto, legítimas questões quanto à efetiva identidade, inter-relação e 
hierarquia, se admissível, entre Callaeci e Bracari, para hipotetizar que 
“Callaeci fosse uma denominação alternativa, talvez um exónimo, dos 
próprios Bracari, que depois se aplicou a toda a região a norte deles” 
(Idem: 81). Não especifica Fernández Calo a cronologia deste eventual 
quadro étnico, que julgamos, pelo contexto, coetâneo da expedição de 
D. Iunius. Também nos interrogámos se os callaeci bracari (Hübner, 
1897)17 não seriam apenas um “ramo” dos callaeci “primitivos”, e es-

17 A comunidade dos Kallaikoi Brakárioi é citada por Ptolemeu como sendo 
constituída por várias poleis, como Calandunon, Pinetos ou Complutica, se bem que, 
aparentemente, de geografia mais setentrional, embora Tuntobriga possa corresponder 
a Tongobriga, no baixo Douro (cfr. Gómez Fraile, 1997: 125-126 e Plácido Suárez, 
2002: 118). Para Alain Tranoy, os bracari ocupariam mesmo toda a região litoral, mas 
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tes, também, uma espécie de “conglomerado” étnico, mais ou menos 
idêntico aos lusitanos, como já foi sugerido, partindo até de dados lin-
guísticos18 (Silva, 2021: 717). Enfim, questões, sobre as quais, como 
dissemos, é lícito, até certo ponto, especular, mas que apenas o apare-
cimento de novas fontes pode, agora de forma mais “consensual”, vir 
a iluminar.
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